Ficha 10
Parte 2 · Módulo 2
2. O espaço português – a consolidação de um reino cristão ibérico
2.1. A fixação do território
2.2. O país rural e senhorial


Um novo Tempo da História, 10.º ano – Soluções do Caderno do Aluno
Grupo I
Questão 1
Comparar, a propósito da conquista de Silves em 1189, as perspetivas do cruzado (Doc. 1) e da poetisa Assilbia (Doc. 2), relativamente a:
· um aspeto em que se oponham: enquanto o cruzado (Doc. 1), lutando em nome de Cristo, se vangloria da conquista legítima de Silves aos muçulmanos, a poetisa Assilbia (Doc. 2) apelida os Francos de “tiranos” e “injustos”, considerando-os desrespeitadores de Alá, sem quaisquer direitos sobre a cidade e seus habitantes; 
· um aspeto em que coincidam: ambos consideram Silves uma excelente cidade, com “terra otimamente cultivada” (Doc. 1), um verdadeiro “paraíso” (Doc. 2).                                   

Questão 2
Comparar a perspetiva de Assilbia (Doc. 2) com a do Papa Gregório IX (Doc. 3) sobre a Reconquista.
· Enquanto o Papa Gregório IX (Doc. 3) se regozija com o avanço da Reconquista e apela à vinda de cruzados para a Península Ibérica, concedendo-lhes benesses espirituais − o perdão dos pecados −, semelhantes às dos que combateram na Terra Santa, a poetisa Assilbia (Doc. 2) responsabiliza os cruzados pelo “inferno” em que transformaram uma cidade ibérica – Silves − tomada aos muçulmanos, chamando-os de  “injustos que não temeram o castigo do Senhor“.

Questão 3
Ordenar cronologicamente, do mais remoto para o mais recente, os seguintes acontecimentos referentes à fixação do território português.  
a); e); b); d); c).

Questão 4
Os monarcas que procederam à primeira conquista de Silves e à conquista definitiva do Algarve foram, respetivamente:
c) D. Sancho I e D. Afonso III.




Questão 5
Através do Tratado de Alcanises, os reinos de Portugal e Castela acordaram entre si:
b) a fixação da fronteira terrestre, a celebração de casamentos reais e a paz durante 40 anos.

Questão 6
Nomear o rei português que celebrou, com Castela, o Tratado de Alcanises. 
D. Dinis.

Grupo II
Questão 1
Indicar, a partir dos Docs. 1 e 2, três direitos que os mosteiros e os nobres possuíam nos seus senhorios.
(Escolher três)
· Direitos judiciais OU exercício da justiça (“direitos próprios de jurisdição”);
· Direitos fiscais OU cobrança de impostos, entre eles as chamadas banalidades (Doc. 2);
· Direitos militares OU recrutamento de homens para a guerra;
· Cobrança de rendas (Doc. 2);
· Exigência de serviços gratuitos e obrigatórios OU corveias.

Questão 2
Explicar, a partir do Doc. 2, como a nobreza e o clero obtiveram esses senhorios. 
Os senhorios (honras da nobreza e coutos do clero) tiveram a sua origem em:
· conquistas aos muçulmanos, no contexto da Reconquista;
· doações territoriais feitas pelos reis, recompensando os senhores pela ajuda na guerra (contra os muçulmanos e Leão e Castela)  e na administração do território;
· ofertas de particulares, frequentes nos senhorios eclesiásticos;
· heranças familiares;
· compras.





Questão 3
Referir, a partir do Doc. 3, a diversidade económica e social das comunidades rurais dependentes.
Comunidades rurais dependentes compostas por: herdadores (proprietários de terra isentos do pagamento de direitos dominiais, mas progressivamente sujeitos aos direitos senhoriais), colonos (homens livres que trabalhavam em terra alheia, sujeitos aos direitos dominiais e senhoriais), servos (descendentes de escravos libertos, sobrecarregados com as jeiras, não podendo abandonar as terras onde viviam), escravos (sobretudo prisioneiros mouros) e assalariados (indivíduos que viviam do aluguer do seu trabalho, sobretudo sazonal).

Questão 4
Associar os conceitos, apresentados na coluna A, às definições, que constam da coluna B.
a) 7; b) 5; c) 1; d) 3; e) 6

Questão 5
Desenvolver o tema:
O poder senhorial
Introdução: O património fundiário de nobres e eclesiásticos aumentou consideravelmente com a Reconquista. Aos poderes económicos, resultantes da cobrança de rendas e serviços, os senhores juntaram o exercício do poder político ou público, originando os senhorios.
Origem e tipo de senhorios:
· a origem remonta às conquistas feitas aos muçulmanos e às frequentes doações de terras  que as acompanharam;
· tipo de senhorios: honras (propriedade da nobreza), coutos (maioritariamente propriedade do clero) e reguengos (propriedade do rei);
· os senhorios nobres identificavam-se pela presença de um castelo, uma torre ou um solar, enquanto os senhorios eclesiásticos identificavam-se pela presença de um mosteiro (Doc. 1), de uma sé catedral e até de um castelo (no caso das ordens religioso-militares) OU domínios senhoriais, que  incluíam campos de cereais, vinha (Doc. 3), pomares, pastos e bosques.
Poderes dos senhores:
· poderes económicos ou dominiais provenientes da exploração económica da terra, como a cobrança de rendas e serviços (jeiras) aos homens do seu senhorio (Docs. 2 e 3);
· poderes políticos ou públicos: de comando militar (ex.: recrutamento para a guerra), de punição judicial (exceto pena de morte e mutilação de membros) e de coação fiscal (exigência de impostos, como as banalidades, as portagens e as peagens) (Doc. 2);
· imunidade, em consequência da qual os funcionários régios ficavam impedidos de exercer as funções militares, judiciais e fiscais na área do senhorio, sendo a imunidade concedida através de cartas de couto (aos eclesiásticos) ou da atribuição do poder público a um nobre, a quem o monarca delegava a administração de territórios ou castelos (Doc. 2).
Controlo sobre as comunidades rurais:
· os senhores controlavam uma multiplicidade de homens – os dependentes (Docs. 2 e 3), a quem exigiam impostos e prestações, uns resultantes da exploração económica da terra – direitos dominiais −, e outros provenientes do exercício do poder político – direitos senhoriais;
· diversidade económica e social das comunidades rurais dependentes: herdadores, colonos, servos, escravos e assalariados;
· agravamento da situação social e económica das comunidades rurais dependentes a partir do século XIII, em virtude da extensão dos direitos senhoriais;
· domínios senhoriais constituídos pela reserva (a quintã da nobreza e as granjas do clero), e as unidades de exploração arrendadas –  os casais;
· a exploração da quinta (dos domínios nobres) cabia aos escravos, servos e colonos ou “caseiros” mediante a prestação de trabalho gratuito e obrigatório – as jeiras; a exploração das granjas (dos domínios eclesiásticos) era da responsabilidade dos clérigos; 
· a exploração dos casais por parte dos colonos baseava-se em contratos de arrendamento perpétuos ou de duas ou três vidas, que determinavam o montante e o tipo de rendas.


Grupo III
Questão 1
Indicar, com base no documento, três determinações que faziam de Canas de Senhorim um couto do bispo de Viseu.
(Escolher três)
· Bispo de Viseu é senhor do couto de Canas de Senhorim porque o rei D. Sancho I atribuiu-lhe carta de couto, na qual lhe são concedidos poderes públicos.
· Concessão, ao bispo, do poder público de punição judicial, que lhe permitia a cobrança de “todas as calúnias [multas]”.
· Concessão, ao bispo, do poder público de coação fiscal, que lhe permitia a cobrança “de todas as portagens aí pagas”.
· Concessão perpétua, ao bispado de Viseu, de “todos os direitos regalengos” (régios), pelo que o bispo se substituía ao rei na administração do bispado. 

Questão 2
Referir dois fatores que conduziram os monarcas a conceder cartas de couto no período em causa.
· [bookmark: _GoBack]Período de guerra contra os muçulmanos, com frequentes avanços e recuos na Reconquista, sendo premente a ocupação e administração plenas dos territórios paulatinamente conquistados.
· Necessidade, por parte dos monarcas, de uma rede de vassalos fiéis, pronta a segui-los nas campanhas militares ou a orar pelos seus sucessos reais, a contribuir nos apertos financeiros ou, simplesmente, aconselhando e apoiando as decisões régias.
· 

